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INTRODUÇÃO 
 
 Este trabalho se propôs a demonstrar possibilidades apresentadas pela 
doutrina para o funcionamento dos precedentes no Brasil, a partir da análise 
dos dispositivos referentes ao tema no Código de Processo Civil (CPC/2015) à 
luz da Constituição. Observa-se que, embora haja divergências na doutrina e 
que este trabalho seja apenas um estudo introdutório sobre o tema, a leitura 
sistêmica à luz da Constituição dos dispositivos do CPC/2015 possibilita 
vislumbrar um sistema de precedentes obrigatórios no Brasil, seja pela 
racionalidade do sistema, pela imposição constitucional ou pela normativa 
legal. Para a realização dos objetivos desse trabalho, o estudo foi divido em 
três capítulos. No primeiro capítulo, buscou-se expor alguns aspectos 
importantes da teoria do precedente. No segundo capítulo, apresentaram-se as 
justificações para o uso do precedente, com base na teoria da argumentação, 
na Constituição, na legislação e em argumentos consequenciais. No terceiro 
capítulo, analisaram-se os dispositivos do CPC/2015 referentes aos 
precedentes à luz da Constituição. 
 
 
ASPECTOS TEÓRICOS 
 
O intuito do primeiro capítulo foi de apresentar brevemente o 
desenvolvimento teórico de alguns conceitos essenciais para o manuseio dos 
precedentes a partir das obras de Peixoto (2015), Marinoni (2016), Macêdo 
(2016), Didier Jr. (2016), Pugliese (2016), Mello e Barroso (2017) e 
MacCormick (2008), como a possibilidade da distinção ou overruling e a 
delimitação do que vincula ou persuade no precedente.  
Dentre os elementos importantes relacionados no primeiro capítulo 
para localizar a tese acerca do direito (ratio) demonstrou-se: a importância de 
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voltar os olhos não apenas para o dispositivo mas para a totalidade da decisão; 
a partir da teoria de MacCormick, a relação entre a importância da justificação 
adequada da decisão para uma ratio precisa e clara; e, o caráter interpretativo 
do precedente brasileiro que tem na lei a delimitação dos fatos materiais.  
No segundo capitulo abordaram-se as teorias que justificam o uso de 
precedentes. Para tanto, o primeiro aspecto abordado, a partir dos estudos do 
professor Marinoni (2016), Mitidiero (213), Peixoto (2015) e Rossi (2013), foi 
um breve apontamento histórico acerca da mudança normativa e da mudança 
na função do Judiciário que se sucedeu no Brasil com a passagem do Estado 
Legislativo para o Estado Constitucional. 
No Estado Constitucional o uso de precedentes é parte constituinte do 
processo argumentativo que leva à formação de uma decisão racionalmente 
justificada (MACCORMICK, 2008; PEREIRA, 2014; BUSTAMANTE, 2016; 
MARINONI, 2014). É essencial a tutela da igualdade de todos perante a 
entrega da tutela jurisdicional. É uma forma de manter o sistema coerente e a 
imparcialidade do magistrado. E serve para garantir a segurança jurídica como 
estabilidade do significado do que é direito, o que o torna previsível e possibilita 
a calculabilidade para orientar condutas e tutelar a confiança do jurisdicionado 
no Poder Judiciário. Ainda, é função atribuída pela Constituição da República a 
outorga de sentido do texto constitucional pelo STF e do sentido da legislação 
federal pelo STJ (MARINONI, 2013; MARINONI 2016; MITIDIERO, 2013). 
Por fim, argumenta-se que o uso de precedentes diminui a litigiosidade, 
favorece que aconteçam acordos, contribui para a celeridade da prestação 
jurisdicional e auxilia para que nos casos novos e complexos haja uma análise 
mais detida (PUGLIESE, 2016; MARINONI, 2016). 
No terceiro capitulo, analisou-se, tendo em vista os conceitos da teoria 
dos precedentes e as teorias sobre a justificação dos precedentes, algumas 
implicações da aplicação de uma doutrina de precedente no CPC/2015. 
 
 
DOUTRINAS DO PRECEDENTE NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015 
 
As linhas gerais do sistema de precedentes no Código de Processo 
Civil estão traçadas entre os artigos 926 e 928. O primeiro aspecto que deve 
ser considerado ao analisar os precedentes no CPC/2015 é que a sua 
regulamentação padece de graves equívocos teóricos. A partir da constatação 
de que há falhas no desenvolvimento de uma doutrina de precedentes no 
CPC/2015, é importante que seja realizada uma leitura sistêmica desses 
dispositivos ao invés de uma leitura legalista, como forma de superar os 
equívocos legislativos e atribuir o sentido constitucional à legislação processual 
(MARINONI, 2016).  
Marinoni, Mitidiero e Arenhart (2015) extraem cinco equívocos teóricos 
do caput do artigo 926 do CPC/2015. O primeiro é a ausência de distinção 
entre as Cortes Supremas e as Cortes de Justiça, o segundo é o escopo de 
uniformização, o terceiro é a ausência de distinção entre jurisprudência, súmula 
e precedente, o quarto é fato de a manutenção da jurisprudência estável ser 
apenas um dos objetivos dos tribunais e o quinto é a escolha de tratar o direito 
enquanto integridade que corresponde a aceitar na legislação uma teoria sobre 
o conceito de direito, a do teórico Ronald Dworkin. 
Didier (2016) entende que desse artigo extraem-se deveres no 
processo, o dever de uniformizar (o tribunal não pode ser omisso diante de 
divergência interna, o órgão tem o dever de resolver essa divergência), o dever 
de estabilidade (princípio da inércia argumentativa que exige forte carga 
argumentativa para se afastar do precedente e facilita a fundamentação do que 
aplica o precedente), o dever de integridade e o dever de coerência.  
Hermes Zaneti Jr. (2016) defende que a noção de direito 
jurisprudencial é incompatível com o dever de coerência/consistência em 
sentido estrito (para o autor significa a não contradição com as decisões 
anteriores) e com o dever de integridade/coerência em sentido amplo 
(conformidade da decisão com o ordenamento jurídico). Para o jurista, a lógica 
da jurisprudência é a de particularizar o caso, realizando um raciocínio a partir 
da exceção para que a decisão valha para o caso e os casos futuros que o 
julgador entenda correta a sua reiteração; essa técnica é baseada na opinião 
do tribunal e não na vinculação ao precedente. 
O artigo 927 traz decisões que possuem eficácia obrigatória. Marinoni 
(2016), ao analisar o artigo 927, argumenta que o Código traz a observância 
obrigatória de hipóteses que não possuem qualquer homogeneidade, e não 
estabelece que o que vincula na decisão são os fundamentos determinantes. 
Alguns autores, como Marinoni (2016), Mitidiero (2017), Nunes (2016), 
Zaneti Jr. (2016) e Peixoto (2015), entendem que é necessário enxergar o rol 
do artigo 927 como exemplificativo de algumas decisões que podem firmar 
precedentes – acórdão do STF em controle concentrado de 
constitucionalidade, acórdão de recurso extraordinário repetitivo e acórdão de 
recurso especial repetitivo – súmulas, orientações de plenários e técnicas para 
decisão de casos em massa. 
O artigo 489, § 1º, do CPC/2015 estabelece um rol de requisitos que, 
se ausentes, tornam a decisão nula. No seu inciso quinto há a delimitação do 
que constitui o precedente, que no caso são os fundamentos determinantes, e 
determinou que o processo de fundamentação da decisão deve se ater a 
demonstração da necessidade de se aplicar o precedente ao caso concreto, e 
não a mera citação de decisão anterior. 
Ainda, o inciso sexto traz normativa importante sobre as únicas 
hipóteses (distinção e superação) em que o magistrado pode, a partir de 
robusta fundamentação, se afastar de um precedente. A primeira é quando, ao 
analisar as circunstâncias da decisão paradigmática e da decisão sob judice, 
verifica-se a distinção, ou seja, não seria aplicável porque a situação não seria 
análoga.  
A segunda é quando se demonstra a superação do entendimento 
firmado anteriormente, essa previsão deve ser lida em conjunto com as 
técnicas para a superação do precedente disposta nos parágrafos do artigo 
927, e só tem validade para o órgão ao qual compete a elaboração do 
precedente. 
Importante observar que a obrigação de a fundamentação da decisão 
ser pautada por uma argumentação racional, que discuta com os argumentos 
das partes, é essencial para a formação de um precedente futuro pois 
possibilita o amadurecimento da elaboração do entendimento judicial sobre a 
questão. Também, a previsão dos incisos V e VI demonstram que o 
ordenamento jurídico brasileiro reconheceu que um dos aspectos essenciais à 
justificação da decisão é o confronto com os precedentes relevantes ao caso.  
 
 CONCLUSÃO 
 
Este trabalho propôs-se a analisar possíveis doutrinas para o 
precedente no Brasil. No primeiro capítulo foram apresentados aspectos 
relevantes da teoria dos precedentes e no segundo capítulo argumentos para a 
sua justificação. Com base no que foi trabalhado nos dois primeiros capítulos, 
no terceiro realizou-se uma leitura dos dispositivos do CPC/2015 que tratam da 
aplicação dos precedentes. 
O precedente pode ser entendido como fruto de uma decisão 
proveniente das Cortes Supremas, em que a maioria do colegiado decide com 
base em um mesmo fundamento determinante, decisão essa formada a partir 
de contraditório forte; em que haja um amadurecimento acerca da questão de 
direito tratada na decisão, pode ser fruto de uma única decisão paradigmática 
ou um processo formado a partir do amadurecimento em decisões prévias. Por 
fim, a vinculação é aos fundamentos determinantes da decisão, sendo 
excluídas as obter dictas.  
O precedente deve ser obrigatório porque é forma de concretizar a 
isonomia e a segurança jurídica e por ser função constitucional do STF dar 
unidade à norma constitucional e do STJ da lei infraconstitucional. 
Considerando que a norma é construída na interpretação da lei à luz do caso 
concreto, a unidade do direito só pode ser garantida pela observância ao 
precedente obrigatório. 
Para a leitura dos dispositivos do CPC/2015, com base na função 
constitucional das Cortes Supremas, a conclusão apontada pelos juristas é que 
a sistematização de uma doutrina do precedente no CPC/2015 foi falha. Dentre 
as falhas apontadas está a confusão entre precedente, súmula, jurisprudência 
dominante e técnicas para decidir casos em massa. 
Na maioria dos dispositivos que aplicam precedentes às fases do 
processo, a previsão legislativa restringe a compreensão do precedente, dando 
validade ao que está ou é proveniente de julgamento de demandas repetitivas; 
porém, a leitura sistêmica desses dispositivos demanda que todos os 
precedentes sejam observados.  
Como forma de evitar o engessamento do direito, existe a possibilidade 
de o Tribunal que editou superar o seu próprio precedente, podendo modular 
os efeitos da decisão que supera o precedente; para isso, é necessário ter 
contraditório.  
Por fim, ao ler os artigos 926, 927 e 928, é importante relacioná-los 
com o artigo 489, § 1º, pois a fundamentação adequada com base em 
argumentos racionais e universalizáveis é fundamental à formação dos 
precedentes, bem como o correto enfrentamento da decisão paradigmática 
com o caso em concreto compõem os requisitos para uma decisão estar 
fundamentada. 
Porém, apesar dos equívocos teóricos na tentativa de elaboração de 
uma doutrina do precedente no Código de Processo Civil, é positivo que haja a 
regulamentação e que a observância aos precedentes, atualmente, faça parte 
da produção teórica e jurisprudencial do país.  
Assim, como em legislações passadas, a exemplo do uso do cinto de 
segurança, por mais que o direito seja fruto de conquistas sociais, o direito 
também pode ser um instrumento indutor de mudanças. Espera-se que no caso 
de obter racionalidade e tratamento isonômico por parte dos tribunais e juízes 
em suas decisões, possa-se daqui a alguns anos verificar que essa legislação 
de 2015 tenha contribuído para a formação de uma nova cultura jurídica no 
Brasil, preocupada com a racionalidade de seus argumentos, com a 
materialidade da sua tutela jurisdicional e com o tratamento igualitário a casos 
semelhantes.  
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